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Penal - Processual penal - Recurso ordinario
em habeas corpus - Crime de trafico de drogas
(art. 12 da Lei 6.368/76) - Laudo definitivo de
exame toxicoldgico - Juntada tardia, posterior a
sentenca absolutéria - Condenacéo em segunda
instancia - Conjunto probatério independente
- Exercicio do contraditério - Principio da
instrumentalidade das formas - Auséncia de
prejuizo - Recurso desprovido

1. A nulidade decorrente da juntada tardia do laudo de
exame toxicolégico no crime de trdfico de drogas tem
como pressuposto a comprovacdo do prejuizo ao réu.
(Precedentes: HC 104.871/RN, Relator Min. Dias Toffoli,
Primeira Turma, DJe 7/10/2011); HC 82.035/MS, Relator
Min. Sydney Sanches; Primeira Turma, DJ 4/4/2003; HC
85.173/SP Relator Min. Joaquim Barbosa, Segunda
Turma, DJe 15/2/2005; HC 69.806/GO, Relator Min.
Celso de Mello, Primeira Turma, DJ 4/6/1993).

2. In casu: a) o recorrente foi denunciado (fls. 9) como
incurso nas sancées do art. 12 da Llei 6.368/76,
porque, em 27/9/205, ao final do banho de sol dos
detentos da cadeia pUblica da Comarca de Ponte Nova/
MG, tentava esconder dos policiais 7 (sete) invdlucros
contendo substéncia vegetal esverdeada conhecida como
“maconha”, de peso aproximado de 8,57g (oito gramas
e cinquenta e sete centigramas);

b) o Juiz de Direito de primeira instdncia proferiu sentenca
absolutéria, por julgar que, para se aferir a materialidade
delitiva, imprescindivel serio a elaboracédo de laudo
toxicolégico definitivo, sendo insuficiente o laudo de
constatagdo preliminar;

c) o laudo definitivo, embora tenha sido elaborado
antes da sentenca, somente veio a ser juntado aos autos
apds a sua prolacdo; houve apelacéo pelo Ministério
Publico, que restou provida para condenar o réu, decisdo
confirmada em sede de embargos infringentes;

d) a condenacdo fundou-se em conjunto probatério
independente do laudo definitivo consistente em laudo
preliminar assinado por perito oficial ndo contestado pela
defesa bem como a confissdo do acusado de que a droga
era de sua propriedade;

e) o contraditério foi oportunizado & defesa no momento
das contrarrazées de apelacdo e pela posterior
interposicdo de embargos infringentes.

3. O processo penal rege-se pelo principio da
instrumentalidade das formas, do qual se extrai que as
formas, ritos e procedimentos ndo existem como fins em
si mesmos, mas como meios de se garantir um processo



justo, equanime, que confira efetividade aos postulados
constitucionais da ampla defesa, do contraditério e do
devido processo legal.

4. E cedico na Corte que:

a) no processo penal vigora o principio geral de que
somente se proclama a nulidade de um ato processual
quando hd a efetiva demonstracdo de prejuizo, nos
termos do que dispde o art. 563 do CPP, verbis: “Nenhum
ato serd serd declarado nulo, se da nulidade néo resultar
prejuizos para a acusagdo ou para a defesa”;

b) nesse mesmo sentido é o contetdo do Enunciado
da Stmula n® 523 do Supremo Tribunal Federal: “No
processo penal, a falta de defesa constitui nulidade
absoluta, mas a sua deficiéncia sé o anulard se houver
prova de prejuizo para o réu”;

c) precedentes: HC 93.868/PE, Rel. Ministra Céarmen
Ldcia, Primeira Turma, julgamento 28/10/2008; HC
98.403/AC, Rel. Ministro Ayres Britto, Segunda Turma,
julgamento em 24/8/2008; HC 94.817, Rel. Ministro
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgamento em
3/8/2010.

5. Recurso ordindrio desprovido.

RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS 110.429 -
MG - Relator: MINISTRO LUIZ FUX

Recte.: Defensoria Publica da Unido. Proc.: Defensor
Publico-Geral Federal. Pacte.: Carlos Henrique Venéncio.
Recdo.: Ministério Publico Federal. Proc.: Procurador-
Geral da Republica.

Acérddo

Vistos, relatados e discutidos estes autos acordam
os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal
Federal, sob a Presidéncia do Senhor Ministro Dias
Toffoli, na conformidade da ata de julgamento e das
notas taquigrdficas, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso ordindrio em habeas corpus, nos
termos do voto do Relator.

Brasilia, 6 de marco de 2012. - Luiz Fux - Relator.

Relatério

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (Relator) - Trata-se
de recurso ordindrio em habeas corpus impetrado pela
Defensoria Publica da Unido em favor de Carlos Henrique
Vendancio contra acérddo proferido pela Sexta Turma do
Superior Tribunal de Justica, assim ementado (fls. 90):

Habeas corpus. Penal e processual penal.
Art. 12, caput, da Llei n°® 6.368/76. Laudo toxicolégico
definitivo. Juntada apés a sentenca. Nulidade néo verificada.

Laudo preliminar ndo contestado. Materialidade comprovada
por outros meios. Precedentes. Ordem denegada.

1. A juntada tardia do laudo definitivo néo tem o condéo de
acarretar, no caso, a nulidade do feito tendo em vista que a
materialidade delitiva restou sobejamente demonstrada por
outros meios probatérios.

2. Na hipétese, o laudo preliminar, assinado por perito oficial
e ndo contestado pela Defesa, descreveu o natureza do
material submetido a exame. Ademais, embora tenha negado
a finalidade de mercancia, o préprio acusado confirmou a
propriedade da substéncia enforpecente consigo apreendida
- 7 (sete) invélucros de maconha - afirmando, contudo,
destinar-se ao consumo préprio.

3. Nesse contexto, verifica-se que a juntada tardia do laudo
toxicoldgico definitivo ndo exerceu influéncia no julgamento
do feito, ndo havendo demonstracdo do prejuizo sofrido
pela defesa.

4. Ordem denegada.

Consta nos autos que o recorrente foi denunciado
(fls. 9) como incurso nas sangdes do art. 12 da Lei
6.368/76, porque em 27/9/2005, ao final do banho
de sol dos detentos da cadeia publica da Comarca de
Ponte Nova/MG, tentava esconder dos policiais 7 (sete)
invélucros contendo substéncia vegetal esverdeada
conhecida como “maconha”, de peso aproximado de
8,579 (oito gramas e cinquenta e sete centigramas).

Em 21/2/2006, o Juiz de Direito de primeira
insténcia proferiu sentenca absolutéria por julgar que,
para se aferir a materialidade delitiva, imprescindivel
seria a elaboracédo de laudo toxicolégico definitivo, sendo
insuficiente o laudo de constatacdo preliminar.

O laudo definitivo, elaborado em 14/10/2005
e enviado pelo Delegado de Policia local & autoridade
judiciaria em 10/11/2005, somente veio a ser juntado
aos autos apds a prolacdo da sentenca, obijeto de
apelacdo pelo Ministério Péblico.

O Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais
deu provimento ao recurso e condenou o réu a 3 (trés)
anos de reclusé@o e 50 (cinquenta) dias-multa em regime
inicial fechado restando a condenacéo mantida em sede
de embargos infringentes.

Dai a interposicdo do writ ao STJ, alfim denegado.

No recurso ordindrio ajuizado nesta Corte, a
parte recorrente aduz o seguinte: i) o laudo toxicolégico
definitivo é imprescindivel para a comprovacéo da
materialidade do delito no momento da prolacéo da
sentenca; ii) o 6nus da prova é da acusacéo.

O Ministério Publico Federal apresentou contrar-
razdes (fls. 107), em que sustenta o seguinte: i) o laudo
toxicolégico definitivo ndo se revelou imprescindivel
& avaliacdo da materialidade delitiva; i) além do auto
de apreenséo e do depoimento do préprio acusado,
confirmando a propriedade da substdncia entorpecente
apreendida, o feito restou instruido com o laudo preliminar
de constatagdo da natureza da substéncia (cannabis
sativa lineu), firmado por perito oficial, razdo pela qual
o Tribunal estadual, em momento algum, fundamentou a
condenacéo do paciente no referido laudo; iii) a defesa
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teve possibilidade de exercer contraditério e a ampla
defesa no momento de oferecimento das contrarrazdes
ao recurso interposto pela acusacéo.
O parecer do Ministério Pblico Federal que oficia
perante o STF foi pelo desprovimento do recurso (fls. 119).
E o relatério.

Voto

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUZ (Relator) - O writ
ndo merece prosperar.

No voto condutor do acérdéo recorrido, a Relatora
Ministra Laurita Vaz teceu as seguintes consideracées (fls.

87/88):

Inicialmente, é oportuno salientar que, a despeito de
ter sido juntado aos autos apds a prolacdo da sentenca
(21/02/2006), o laudo toxicoldgico definitivo foi elaborado
em data anterior (14/10/2005).

De outra parte, impende consignar que a juntada tardia do
laudo definitivo ndo tem o condéo de acarretar, no caso,
a nulidade do feito tendo em vista que a materialidade
delitiva restou sobejamente demonstrada por outros
meios probatérios.

De fato, como bem ressaltou a Corte de origem, o laudo
preliminar, assinado por perito oficial e ndo contestado pela
defesa, descreveu a natureza do material submetido a exame.
Ademais, embora tenha negado a finalidade de mercancia,
o préprio acusado confirmou a propriedade da substéncia
entorpecente consigo apreendida - 7 invélucros de maconha
afirmando, contudo, destinar-se ao consumo préprio.

Nesse contexto, verifica-se que a juntada tardia do laudo
toxicolégico definitivo ndo exerceu influéncia no julgamento
do feito, ndo havendo demonstracdo do prejuizo sofrido
pela defesa.

Assim, ainda que se sustentasse a tese de
imprescindibilidade do laudo definitivo para a condenacéo
do réu, no caso, além de haver um conjunto probatério
independente, a condenacdo do réu sé veio a ocorrer
apds a juntada desse laudo, na segunda instancia.

Cabe destacar que a exigéncia legal de pericia
da substéncia tida por entorpecente tem por finalidade
evitar a condenacdo fundada em meros indicios sem a
certeza da natureza da esséncia do objeto do crime - a
droga ilicita.

No presente caso, a nulidade decorrente da
juntada tardia do laudo definitivo ndo pode servir para
aniquilar toda a acdo penal até porque o principio
da instrumentalidade das formas recomenda que se
aproveitem os atos processuais regulamentes praticados.
Estando os autos devidamente instruidos, e tendo
sido oportunizado o contraditério & defesa em sede
de contrarrazées & apelacdo do Ministério Publico, e
renovado no momento da interposicdo dos embargos
infringentes pela defesa, ndo se evidencia prejuizo apto a
fulminar o processo como um todo.

O processo penal rege-se pelo principio da
instrumentalidade das formas, do qual se extrai que as
formas, ritos e procedimentos ndo existem como fins
em si mesmos, mas como meio de se garantir processo
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justo, equanime, que confira efetividade aos postulados
constitucionais da ampla defesa, do contraditério e do
devido processo legal.

Se o apego as formas conduz ao oposto dessa idéia
em que um processo materialmente higido ¢ anulado
para se repetir procedimentos inécuos, esses principios,
de indole constitucional, restam violados.

E por essa razdo que o Cédigo de Processo Penal,
quando trata do tema das nulidades, dispde que:

“Art. 563. Nenhum ato seré declarado nulo se da
nulidade nédo resultar prejuizo para a acusacdo ou para
a defesa”.

Nessa mesma linha, é o contetdo do Enunciado da
Stmula n® 523 do Supremo Tribunal Federal, que também
denota a necessidade de demonstracéo de prejuizo da
defesa para fins de declaracé@o de nulidade, in verbis:

“Stmula n°® 523: No processo penal, a falta de
defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiéncia
s6 o anulard se houver prova de prejuizo para o réu”.

Forcoso, ainda, destacar a doutrina de Ada Pellegrini
Grinover (in As nulidades no processo penal, Ed. Revista

dos Tribunais, 7¢ edicdo, 2001, p. 28):

Constitui  seguramente a viga mestre do sistema das
nulidades e decorre da idéia geral de que as formas
processuais representam tdo-somente um instrumento para
correta aplicacdo do direito; sendo assim, a desobediéncia
as formalidades estabelecidas pelo legislador sé deve
conduzir ao reconhecimento da invalidade do ato quando
a prépria finalidade pela qual a forma foi instituida estiver
comprometida pelo vicio.

A propésito, destacam-se os seguintes precedentes
desta Corte: HC 93.868/PE, Rel. Ministra Cdrmen
Ldcia, Primeira Turma, julgamento em 28/10/2008,
DJE 17/12/2010; HC 98.403/AC, Rel. Min. Ayres
Britto, Segunda Turma, julgamento em 24/8/2010, DJE
8/10/2010.

No que tange & juntada tardia do laudo definitivo
do exame toxicoldgico, essa Corte também j& adotou o
entendimento ora proposto:

Habeas corpus. Tréfico e associagdo de drogas. Laudo
toxicolégico. Juntada aos autos da acdo penal apds a
apresentacdo das alegacées finais da defesa. Exame que
apenas confirmou a toxicidade da droga, i@ aferida pelo
laudo provisério. Auséncia de prejuizo. Ordem denegada.

1. Descabe o argumento relativo & nulidade do processo em
virtude da juntada tardia do laudo de exame toxicolégico, jé
que ndo ficou demonstrado o prejuizo sofrido pelo paciente.
O laudo foi apresentado antes da prolacéo da sentenca e
apenas confirmou a toxicidade da substancia apreendida.
Precedente.

2. Ordem denegada. (HC 104.871/RN, Relator Min. Dias
Toffoli, Primeira Turma, DJe 7/10/2011.)

Direito constitucional penal e processual penal. Trafico de
enforpecentes (art. 12 da Lein®6.368,de 21.10.1976). Laudo
de exame toxicolégico. Habeas corpus: pedido de absolvigdo
por falta do laudo definitivo de pericia toxicolégica. Alegacdo
repelida.

1. Nao estd reproduzida nestes autos a sentenca condenatéria.



2. Até a sua prolagdo, porém, ndo houve qualquer alegagéo
da defesa do réu contréria ao laudo do exame de constatagéo,
elaborado por perito nomeado pela autoridade policial, nos
termos do artigo 159, § §1° e 2°, do C.PP, combinado com
0 § 1°do art. 22 da Lei n® 6.368/76.

3. S6 na apelacéo é que arguiu a nulidade do processo, por
falta de laudo de pericia toxicolégica propriamente dita. E o
acérdéo estadual, que lhe negou provimento, a esse respeito
observou: “Se a defesa ndo questionou oportunamente a falta
do exame definitivo, presume-se que aceitou como auténtico
e suficiente para a comprovacédo da materialidade do delito o
Laudo de Constatagéo acostado ao feito”.

4. Endoficou nisso ao que se acolhe dos tépicos reproduzidos:
“As provas dos autos sGo robustas no sentido de que o agente
estava transportando substéncia entorpecente “escondida em
veiculo por ele dirigido.

5. Por isso mesmo o aresto do Tribunal de Justica denegou
a ordem.

6. Enfim ndo hd constrangimento ilegal decorrente do
acérddo do S.T.J., denegatério do writ I& impetrado.

7. HC indeferido por maioria de votos. (HC 82.035/MS,
Relator Min. Sydney Sanches, Primeira Turma, DJ 4/4/2003.)

Habeas corpus. Excesso de prazo inocorréncia. Instrucdo
encerrada. Exame tfoxicolégico. Juntada posterior. Néo
comprovacdo de prejuizo. Inocorréncia de nulidade. Direito
de recorrer em liberdade. Questdo ndo apreciada nas
instancias inferiores. Ndo-conhecimento. Ordem parcialmente
conhecida e, na parte conhecida, denegada. Visto que
a instrugdo criminal estd encerrada e que hd agora novo
titulo prisional, qual seja a sentenca condenatéria recorrivel,
estd prejudicada o alegagdo de excesso de prazo da prisGo
preventiva. De igual forma descabe o argumento relativo &
nulidade do processo em virtude da juntada tardia do laudo
de exame toxicolégico, j& que ndo ficou demonstrado o
prejuizo sofrido pelo paciente. O laudo foi apresentado antes
da prolacéo da sentenca e apenas confirmou a toxicidade da
substancia apreendida. A questdo relativa & possibilidade de
o paciente aguardar em liberdade o julgamento do recurso
de apelacéo néo foi ventilada originalmente nos autos deste
habeas corpus, o que obsta seu conhecimento e apreciacdo
por esta Corte. Impetracdo conhecida, em parte, excluido o
pedido para aguardar em liberdade o resultado do recurso de
apelagdo, denegando-se, no mérito, a ordem impetrada. (HC
85.173/SP, Relator Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma,
DJe 15/02/2005.)

Habeas corpus - Tréfico de entorpecentes - Maconha -
Quantidade pequena - Irrelevancia - Cessdo gratuita a
terceiros da substancia téxica - Configuracdo do crime de
tréfico (Lei n°® 6.368/76, art. 12) - Laudo pericial e auto
de constatacGo fundamentados - Reexame de prova -
Inidoneidade do writ constitucional - Pedido indeferido. - A
juntada do laudo de exame toxicolégico apéds a producéo
das alegacées finais ndo constitui causa de nulidade se,
i@ havendo no processo o auto de constatacdo pericial,
este identificou a substdncia entorpecente e atestou-lhe a
potencialidade ofensiva. A posterior anexacdo do laudo
pericial apenas atua, em tal situagdo, como elemento
confirmatério do préprio conteddo do auto de constatagéo
preliminar. - A legislacéo penal brasileira ndo faz qualquer
distingéo, para efeito de configuracéo tipica do delito de
tréfico de entorpecentes, entre o comportamento daquele
que fornece gratuitamente e a conduta do que, em cardter
profissional, comercializa a substancia téxica. A cessdo
gratuita de substéncia candbica (“maconha’’) equivale,

juridicamente, ao fornecimento oneroso de substancia téxica,
pelo que ambos os comportamentos realizam, no plano da
tipicidade penal, a figura delituosa do tréfico de entorpecentes,
que constitui objeto de previsdo legal constante do art. 12 da
Lei n® 6.368/76.

O conceito juridico de tréfico de entorpecentes, que emerge
do texto da Lei 6.368/76, revela-se amplo, na medida em que
se identifica com cada uma das atividades materiais descritas
na cléusula de multipla tipificacdo das condutas delituosas a
que se refere o art. 12 do diploma legal em questdo. Disso
decorre que a nogdo legal de tréfico de entorpecente néo
supde, necessariamente, a prdtica de atos onerosos ou de
comercializagdo. A condenagdo pelo crime de trafico - que
se constitui também pelo fornecimento gratuito de substancia
entorpecente - ndo é vedada pelo fato de ser o agente um
usudrio da droga. - NGo descaracteriza o delito de tréfico de
substancia enforpecente o fato de a Policia haver apreendido
pequena quantidade do téxico em poder do réu. - O habeas
corpus constitui remédio processual inadequado para a
andlise da prova, para o reexame do material probatério
produzido, para a reapreciagdo da matéria de fato e, também,
para a revalorizacdo dos elementos instrutérios coligidos no
processo penal de conhecimento. (HC 69.806/GO, Relator
Min. Celso de Mello, Primeira Turma, DJ 4/6/1993.)

Ante o exposto, o voto pelo desprovimento do
recurso.

Extrato de ata

Decisdo: A Turma negou provimento ao recurso
ordindrio em habeas corpus nos termos do voto do
Relator. Unanime. Presidéncia do Senhor Min. Dias Toffoli.
1% Turma, 6.3.2012.

Presidéncia do Senhor Min. Dias Toffoli. Presentes
d sessd@o os Senhores Ministros Marco Aurélio, Carmen
Lcia, Luiz Fux e Rosa Weber.

Subprocurador-Geral da
Wagner Mathias.

Carmen Lilian Oliveira de Souza - Coordenadora.

Republica, Dr.

(Publicado no DJe de 21.03.2012.)
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